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INTRODUÇÃO

Os estudos de mercado construtivistas (EMC) con-
cebem os mercados como espaços nos quais institui-
ções organizam a competição entre atores autônomos 
e independentes, criando e produzindo valores (Ça-
lişkan & Callon, 2010). O resultado dessas interações 
configura a arena das práticas de mercado, que inclui 
não apenas empresas e governos, mas também os pró-
prios consumidores. Essa arena é moldada por arran-
jos sociotécnicos — compostos de dispositivos, conhe-
cimentos técnicos, habilidades, regras, convenções, 
infraestruturas e discursos — que estruturam a con-
cepção, produção e circulação de bens e propriedades. 
Esses elementos formam um espaço dinâmico de con-
frontações e disputas de poder marcado por contínuas 
transações, representações e práticas normativas que 
se influenciam mutuamente (Çalişkan & Callon, 2010).

Nessa esfera, o referencial dos EMC fornece ferra-
mentas analíticas para compreender como diferentes 
atores — consumidores, indústrias, governos, organi-
zações sociais, varejistas e profissionais de marketing 
— contribuem para a construção, sustentação e trans-
formação dos mercados por meio de suas práticas (Ça-
lişkan & Callon, 2010). Em geral, as investigações nesse 
campo buscam entender como os mercados são con-
tinuamente construídos por múltiplos atores material-
mente equipados e como esses atores performam te-
orias de mercado no seu cotidiano (Nøjgaard & Bajde, 
2020). Assim, os mercados são vistos como agregados 
de práticas diversas e, muitas vezes, conflitantes, exi-
gindo atenção aos esforços para lidar com as tensões 
que emergem desses conflitos (Araujo et al., 2008).

No caso específico do mercado de alimentos, Nes-
tle (2019) ressalta que sua análise envolve múltiplos 
fatores interligados. Entre os pontos mais controver-
sos desse mercado está o uso do termo alimento ul-
traprocessado ou simplesmente ultraprocessado. Se-
gundo o Guia Alimentar para a População Brasileira 
(Ministério da Saúde, 2014), os produtos ultraproces-
sados são formulações industriais compostas predo-
minantemente de substâncias extraídas de alimentos, 
derivadas de constituintes alimentares ou sintetiza-
das em laboratório, como corantes, aromatizantes e 
realçadores de sabor (Mendonça et al., 2016).

O mercado de alimentos ultraprocessados no 
Brasil tem apresentado crescimento significativo nas 
últimas décadas, refletindo mudanças nos padrões 

alimentares da população. Em 2023, a indústria brasi-
leira de alimentos e bebidas registrou o faturamento 
de R$ 1,161 trilhão, representando 10,8% do produto 
interno bruto nacional. Considerando que os alimen-
tos ultraprocessados ocupam o primeiro lugar na ali-
mentação dos brasileiros, com 22% da participação, é 
plausível estimar que esse segmento contribua com 
uma parcela substancial do faturamento total da in-
dústria alimentícia (Louzada et al., 2023).

As consequências do consumo de ultraprocessa-
dos na saúde pública são significativas. Estudos asso-
ciam o consumo elevado desses alimentos ao aumen-
to do risco de doenças crônicas não transmissíveis, 
como obesidade, diabetes tipo 2, doenças cardiovas-
culares e alguns tipos de câncer. Além disso, há evi-
dências de que o consumo de ultraprocessados está 
relacionado ao aumento da mortalidade por todas as 
causas (Louzada et al., 2021).

De maneira geral, estudos que investigam a rela-
ção entre dieta e doenças crônicas (Rico-Campà et al., 
2019; Srour et  al., 2019) contribuíram para consoli-
dar a associação entre alimentos ultraprocessados 
e impactos negativos à saúde. Essa relação tem pro-
vocado disputas discursivas entre diferentes atores, 
sobretudo entre cientistas da saúde e representantes 
da indústria alimentícia (Nestle, 2019).

Diante desse cenário, este trabalho teve como 
objetivo analisar como o termo ultraprocessado é 
abordado por diferentes agentes no mercado da ali-
mentação, especialmente profissionais da ciência da 
nutrição e representantes do governo e da indústria 
alimentícia. Compreender essa disputa discursiva é 
fundamental, pois ela impacta diretamente a segu-
rança alimentar e nutricional da população, além de 
o discurso ser um dos pontos de interesse dos EMC. 
A dificuldade dos consumidores de interpretar infor-
mações sobre os produtos que consomem e de rela-
cioná-las ao seu bem-estar tem sido apontada como 
uma das causas de prejuízo ao consumidor (Adkins & 
Ozanne, 2005; Shultz & Holbrook, 2009), reforçando 
a relevância da investigação sobre como os sentidos 
em torno do termo ultraprocessado são produzidos, 
organizados e disputados no campo alimentar.

1. REFERENCIAL TEÓRICO

Kjellberg e Helgesson (2006; 2007) propõem 
uma estrutura analítica de mercados mediante suas 
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práticas, conceituadas por meio de práticas de tran-
sação ou intercâmbio, práticas de representação e 
práticas normativas. 

As práticas de transação são as atividades concre-
tas e perceptíveis relacionadas às transações econô-
micas cotidianas individuais, como os produtos, as 
técnicas de comunicação, os preços, a entrega etc. 

As práticas de representação dizem respeito a 
como as representações do mercado influenciam na 
performação, já que, de acordo com os autores, os 
mercados são entidades abstratas. São as atividades 
que representam as trocas econômicas, representan-
do os mercados e como eles funcionam.

Já as práticas normativas se referem às normas 
sobre como o mercado deveria ser configurado con-
forme um grupo de atores, em uma tentativa de es-
tabelecer determinantes normativos que afetem seu 
funcionamento. Aqui, estão as práticas que formam 
padrões normativos não voluntários e voluntários, 
particulares e públicos, incluindo as atividades rela-
cionadas à gestão. Ou seja, como um mercado e/ou 
seus atores devem ser (re)moldados de acordo com 
algum (grupo de) ator(es). 

A conexão entre as práticas é explicada pelo uso 
do conceito de translação ou tradução. A tradução é o 
processo social básico por meio do qual alguma coisa 
se dissemina pelo tempo e espaço, gerando associa-
ções investigáveis (Kjellberg & Helgesson, 2007). Po-
dem participar das traduções as ideias, normas, textos, 
produtos, tecnologias, entre outros (Latour, 2005).

Kjellberg and Helgesson (2007) afirmam que é es-
perada uma grande variação no que se refere à apre-
sentação das práticas entre os diferentes mercados. 
Segundo eles, a força pertencente a cada um dos três 
tipos de prática, as ligações entre essas práticas e os 
atores envolvidos se justapõem em todas as ativida-
des, o que oferece possibilidades de analisar as dife-
renças entre as constituições de um mercado e suas 
possíveis implicações (Maciel & Leme, 2023).

Assim, nesse ponto, é preciso avançar sobre o con-
ceito de cálculo de valor. Em um mercado, tornar um 
produto calculável é objetificá-lo e singularizá-lo, ou 
seja, definir suas propriedades de forma objetiva, de 
modo que ele possa fazer parte do mundo do con-
sumidor (Merabet, 2020). O trabalho de ajuste é a 
substância de qualquer transação de mercado. Sen-
do  assim, as propriedades dos produtos são elabo-
radas em conjunto por diversos profissionais (Callon 

& Muniesa, 2005), como nutricionistas, publicitários 
e engenheiros de alimentos, por exemplo. Para que 
isso ocorra, os atores envolvidos devem ter agência 
calculadora, isto é, estarem equipados com ferramen-
tas e capacidades com poder de influenciar um mer-
cado, podendo competir, cooperar, ou simplesmente 
estarem desconectados em suas ações. 

Assim, o valor é construído por meio de interações 
entre consumidores, produtores, reguladores, espe-
cialistas, dispositivos técnicos (rótulos, selos, rankin-
gs), discursos públicos e outros atores envolvidos. 
O valor de algo é estabelecido em um contexto pelas 
interações materiais, simbólicas, discursivas e tecno-
lógicas entre os atores de um mercado (Callon & Mu-
niesa, 2005). Conforme Callon e Muniesa (2005), para 
que um ator consiga calcular valor, ele precisa estar 
equipado com ferramentas cognitivas e materiais: ró-
tulos nutricionais, tabelas de preços, categorias como 
ultraprocessado etc. Assim, o cálculo de valor depen-
de da infraestrutura material e simbólica disponível e 
é coproduzido por seres humanos (pessoas) e não hu-
manos (objetos, tabelas, fórmulas, sistemas) — ideia 
influenciada pela teoria ator-rede.

No mercado de alimentos, uma tradução impor-
tante circula entre as práticas e performa o cálculo 
de valor dos alimentos: o debate acerca do termo ali-
mento ultraprocessado. O termo alimento ultrapro-
cessado ou simplesmente ultraprocessado constitui 
uma ideia que dá propriedade ao produto. Em  sua 
origem, o termo ultraprocessado surgiu com a ela-
boração da classificação NOVA, sendo muito utilizado 
em pesquisas acadêmicas e por diversos profissio-
nais, especialmente nutricionistas, médicos, formula-
dores de políticas públicas e pesquisadores do campo 
da alimentação humana (Monteiro, 2019). A NOVA 
divide a classificação de alimentos em quatro tipos, 
sendo o ultraprocessado o que tem o maior nível de 
industrialização, associando o consumo desse tipo de 
alimento ao desenvolvimento de obesidade e doen-
ças crônicas não transmissíveis como diabetes, doen-
ças do coração, entre outras (Monteiro, 2019).

Nesse contexto, é possível compreender que a 
agência dos atores é capaz de moldar as práticas de 
transação e de representação e normativas de um 
mercado pelo conhecimento que produz (Kjellberg 
& Helgesson, 2006; 2007). No caso do ator acade-
mia, particularmente o campo da nutrição voltado ao 
mercado da alimentação, o fruto dessa produção ad-
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vém sobretudo, mas não exclusivamente, de pesqui-
sas acerca das propriedades dos alimentos (Louzada 
et al., 2023) — que são as práticas de representação 
—, o que acaba fundamentando a tomada de deci-
são em diversas esferas, como a formação de políticas 
públicas, a elaboração de diretrizes de atuação pro-
fissional de nutricionistas, médicos e afins (Louzada 
et al., 2023) — que são as práticas normativas —, o 
comportamento do consumidor e as práticas de mer-
cado da indústria alimentícia de ultraprocessados — 
que são as práticas de transação (Dalmoro, 2023).

Dessa forma, a NOVA (Monteiro, 2019) pode ser 
percebida como uma das representações das práti-
cas do mercado alimentar ao refletir o conjunto de 
processos que as indústrias de ultraprocessados uti-
lizam para a modificação dos alimentos. Sua promul-
gação por meio de documentos de diferentes tipos 
e origens faz com que essa classificação funcione 
como um dispositivo capaz de influenciar a agência 
calculativa do consumidor. Os dispositivos são objetos 
com agência que articulam ações; eles agem ou fa-
zem outros agirem. Também podem ser considerados 
como arranjos materiais e discursivos que intervêm 
na construção de mercados (Çalişkan & Callon, 2010; 
Maciel & Leme, 2023), como a NOVA e o termo ultra-
processado que apresenta. 

A tentativa de dominar o discurso do termo faz 
com que o debate transborde em diversos momentos. 
Os transbordamentos são resultado das imperfeições 
ou do fracasso das tentativas de enquadramento e do 
processo, ligados à ocorrência de externalidades. As-
sim, a investida de enquadrar e estabilizar o mercado 
não se encerra, especialmente quando há a presença 
de disputas (Araujo, 2007; Çalişkan & Callon, 2010; 
Callon, 1997; 1998a; Oliveira, 2013). 

2. METODOLOGIA

A metodologia deste trabalho foi inspirada na 
análise situacional, proposta por Clarke et al. (2018). 
A análise situacional tem raiz no pragmatismo, na 
sociologia da Escola de Chicago, no interacionismo 
simbólico e no esquema de mundos e arenas sociais 
de Strauss, sendo considerada a terceira geração da 
grounded theory. A reunião de suas raízes está assen-
tada no paradigma interacionista crítico (Clarke et al., 
2018). A análise situacional faz parte de uma corrente 
emergente do interacionismo aderente à rubrica do 

paradigma do interacionismo crítico, sustentado por 
abordagens neoestruturais (Clarke et al., 2018).

As propriedades interpretativas da análise situa-
cional incluem: 
•	 a noção de perspectiva pela qual a parcialidade e 

a situação são analisadas; 
•	 o construtivismo é tido como social e materialista; 
•	 um primeiro nível de interpretação é realizado por 

meio de códigos abertos com o apoio da literatura 
e interpretações simultâneas; 

•	 a análise é realizada mediante a abdução na teori-
zação de dados; 

•	 a análise é orientada para a ação, análises proces-
suais e negociações entre os atores como anteci-
pação às instabilidades; 

•	 o método incentiva a diversidade de elementos 
como foco de análise, tais quais os explícitos, os 
implícitos, os significativos, os subestimados, os si-
lenciados (ou não ditos) e suas diferenças (Clarke 
et al., 2018).

A entrevista e a análise documental foram os dois 
métodos de coleta de dados utilizados. Nas entrevis-
tas, foram realizadas perguntas livres, compreendidas 
como relevantes para a pesquisa (Charmaz, 2009), 
por meio de questões que utilizaram o referencial 
teórico como fonte de tópicos-guia (Bauer & Gaskell, 
2002). Conforme a evolução da coleta de dados, ou-
tras questões intencionalmente julgadas como opor-
tunas foram inseridas no instrumento de coleta de 
dados, um roteiro semiestruturado, visando enrique-
cer a análise (Charmaz, 2009). No segundo método 
de coleta de dados adotado, a análise documental, 
Clarke (2005) recomenda o uso de todo tipo de do-
cumento, também chamado de materiais discursivos, 
que possa contribuir com a pesquisa.

O corpus de pesquisa, que seguiu o critério de aces-
sibilidade (Charmaz, 2009; Denzin & Lincoln, 2006), 
foi formado por duas pesquisadoras doutoras na área 
de nutrição, identificadas como P1 e P2, especialistas 
em epidemiologia da obesidade, e uma servidora do 
Ministério da Saúde, identificada por MS, alocada na 
Coordenação-Geral da Política de Alimentação e Nutri-
ção, órgão do ministério responsável pela produção do 
Guia Alimentar para a População Brasileira. A servidora 
participou da construção do documento. 

Os documentos analisados foram a segunda edi-
ção do Guia Alimentar para a População Brasileira, 
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lançado pelo Ministério da Saúde em 2014, e o e-book 
Alimentos Industrializados: a importância para a so-
ciedade brasileira (Rego et  al., 2018), lançado pelo 
Instituto de Tecnologia de Alimentos (ITAL), vinculado 
à Agência Paulista de Tecnologia dos Agronegócios, 
da Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Go-
verno do Estado de São Paulo, em parceria com a As-
sociação Brasileira da Indústria de Alimentos. Os do-
cumentos foram escolhidos porque o primeiro deles 
apresenta o discurso da área da saúde, formado por 
governo e pesquisadores da área, e é a orientação 
oficial em relação ao consumo de alimentos para a 
população; e o segundo, com apoio governamental 
do estado de São Paulo, apresenta a posição oficial da 
Associação Brasileira da Indústria de Alimentos. 

O processo de análise dos dados ocorreu pelo theori-
zing (Clarke et al., 2018). Primeiramente, os dados foram 
coletados e analisados por meio da codificação aberta. 
Nesse momento, palavras, frases ou trechos receberam 
rótulos livremente nomeados. Paralelamente, novos da-
dos foram coletados e comparados continuamente com 
os dados já coletados, com o apoio do software ATLAS.
ti, o que permitiu alterações contínuas no processo de 
produção dos resultados da análise. Como último obje-
tivo da análise, realizou-se uma representação inspirada 
na cartografia proposta pela análise situacional, deno-
minada de arena posicional. No método, as arenas po-
sicionais expõem as principais posições adotadas e não 
adotadas nos dados discursivos encontrados na situação 
em relação a eixos específicos de preocupação e contro-
vérsia. Assim, as arenas posicionais detalham os princi-
pais debates da situação para revelar as gamas de posi-
ções adotadas e não adotadas nos dados, finalizando o 
processo de theorizing (Clarke et al., 2018). 

3. ANÁLISE

3.1. Processamento e qualidade

É na indústria e em alguns campos da própria 
academia, como a engenharia de alimentos, ciência 
e tecnologia de alimentos e outras denominações 
correlatas, que a organização do dispositivo NOVA 
encontra seus principais atores de oposição. Uma das 
primeiras alegações por parte da indústria, disponível 
no documento da indústria, perpassa a utilização dos 
termos mais básicos do mercado de alimentos ultra-
processados e as generalizações atribuídas a ele:

É comum encontrar matérias jornalísticas e mesmo ar-
tigos científicos que utilizam conceitos distorcidos so-
bre a indústria de alimentos, alimentos processados e 
industrializados. De modo geral, é costume generalizar 
preconceitos para empresas e produtos industrializa-
dos, uma vez que, na realidade, existem milhares de 
empresas e produtos com características bastante dis-
tintas entre si (Rego et al., 2018, p. 18).

Nesse trecho, parece haver uma tentativa de 
equiparar o processamento doméstico de alimentos 
com as práticas industriais, que são as de mercado, 
já que há a alegação de que os termos processado 
e industrializado tendem a ser associados às práticas 
industriais de maneira negativa. Como elemento que 
sustenta o argumento de defesa do trecho, está o 
processo. Assim, caso algum processamento seja rea-
lizado na residência do consumidor, ele é considerado 
de mesmo nível dos processos realizados na indústria 
ou classificado como tal. 

Por consequência, o documento da indústria gene-
raliza o termo processo e justifica que qualquer trans-
formação, ou prática de processamento, imputada ao 
alimento o torna um alimento processado, indepen-
dentemente de onde essa transformação tenha ocor-
rido. Ou seja, o termo processamento é utilizado de 
maneira generalizada, mas não incorretamente sob 
o ponto de vista da ciência e tecnologia de alimen-
tos. Esse nivelamento entre os processos industriais e 
domésticos é tipicamente técnico, não considerando 
todas as outras variáveis envolvidas na alimentação, 
como a qualidade dos alimentos, a origem, o grau de 
frescor, a quantidade de ingredientes, as substâncias 
adicionadas, a condução do plantio e muitas outras. 
No próximo trecho, o documento da indústria reforça 
a presença do ponto de vista da ciência e tecnologia 
de alimentos e não da saúde pública, como abordado 
pelo guia:

O termo “alimento processado” tem sido confundido 
com uma pequena parcela dos alimentos que abas-
tecem a população, e usado de forma inadequada e 
preconceituosa para definir alimentos de qualidade e 
valor nutricional inferiores. Entretanto, do ponto de 
vista tecnológico, qualquer alimento que sofra alguma 
modificação intencional antes de ser consumido é con-
siderado um alimento processado. Existem vários tipos 
de processos para modificar alimentos, muitos destes 

http://ATLAS.ti
http://ATLAS.ti
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utilizados nos lares, como, por exemplo, a lavagem, fa-
tiamento, moagem, extração, aquecimento, cozimen-
to, resfriamento e congelamento, entre outros (Rego 
et al., 2018, p. 36).

O trecho apresenta um argumento que pode ser 
considerado pertinente, já que a prática da industria-
lização ocorre, tipicamente, em ambientes industriais. 
A princípio, é preciso ter em mente que todos os do-
cumentos consideram o comportamento comum dos 
atores envolvidos no debate, e não suas exceções. 
Dessa forma, ao se falar de industrializados e qualida-
de, fala-se de coisas diferentes, que podem coexistir 
ou não. Em adição, o documento chama a atenção 
para os diferentes tipos de indústria, afirmando im-
plicitamente que os produtos colocados à venda são 
diferentes entre eles, bem como seus processos, con-
forme Rego et al. (2018, p. 53):

Um alimento industrializado pode ser classificado tam-
bém como alimento processado, mas o contrário nem 
sempre é verdadeiro, pois o processamento de alimen-
tos também é feito nos lares e em diversos serviços de 
alimentação. Outra visão equivocada é a de que a in-
dústria de alimentos e bebidas é uma coisa única, com 
características comuns.

Os termos indústrias multinacionais e indústrias 
pequenas são muitas vezes utilizados, nas entrevistas 
realizadas e nos documentos analisados, para diferen-
ciar a capacidade que esses atores têm de influenciar 
os discursos em uma arena de disputas. Algumas in-
dústrias, normalmente multinacionais brasileiras ou 
não, têm acesso aos meios políticos do Brasil por cau-
sa do poder econômico que emanam. Elas também 
podem receber apoio de seus países de origem como 
parte das negociações realizadas no âmbito da políti-
ca externa. 

3.2. Políticas públicas e saúde

o guia alimentar brasileiro recomenda a diminui-
ção do consumo de alimentos industrializados e não 
nega que ocorra o processamento doméstico de dife-
rentes tipos. “O guia não fala de a gente banir alimen-
to ultraprocessado, né? Ele fala que a gente precisa 
reduzir o consumo de alimentos ultraprocessados” 
(P2). Entretanto, um dos problemas apontados de 

maneira implícita no documento da indústria (Rego 
et al., 2018) é que a construção discursiva do termo 
ultraprocessado forma um dos sustentáculos consi-
derados problemáticos no guia alimentar brasileiro, o 
que faz com que parte desse dispositivo seja contes-
tada pela indústria.

Como se trata de um guia governamental, a con-
testação de seu conteúdo deve ser realizada dire-
tamente ao Ministério da Saúde. Trata-se de uma 
prática comum aos olhos da Coordenação-Geral da 
Política de Alimentação e Nutrição, já que a contes-
tação de partes do guia acontece desde a sua criação 
segundo a entrevistada do referido órgão no qual o 
documento foi produzido. Como o guia foi formulado 
com base naquilo que se chamou de estudos que pro-
duziram evidências de qualidade, é preciso apontar 
novas evidências para alterá-lo.

O que chegou para nós foi o seguinte: foi questionando 
o nosso guia alimentar e, especificamente, a parte de 
ultraprocessados, eles trazem a argumentação que a 
alimentação saudável inclui todos os tipos de alimento, 
que tudo pode fazer parte da alimentação saudável, que 
essa classificação, ela é equivocada, que não tem evi-
dência sobre a relação disso com a saúde... Só que eles 
citaram, por exemplo, três referências bibliográficas, 
nenhuma delas falava sobre os ultraprocessados (MS).

É importante considerar que o governo brasileiro 
parece se dividir em dois atores distintos, um mais 
preocupado com a saúde pública e outro mais sus-
cetível aos interesses de grandes indústrias ou outros 
governos, o que acaba gerando um conflito interno 
que transborda, conforme conceito trabalhado por 
Araujo (2007), Çalişkan e Callon (2010), Callon (1997; 
1998b) e Oliveira (2013) — as delimitações inicial-
mente previstas na pesquisa. Ainda que suas divisões 
internas não atuem de maneira sincronizada, este tra-
balho optou por utilizar o termo governo para nome-
ar o referido ator de maneira generalista, apontando 
suas divisões internas quando necessário.

O nosso argumento, sempre, sempre, é que nós somos 
o Ministério da Saúde. Então, a gente está defendendo a 
saúde. Não é o lucro, é a saúde. Então, se as evidências 
estão mostrando que determinado alimento prejudica a 
saúde, então a gente vai defender que deve evitar esse 
alimento. A nossa conversa com a indústria é essa, com os 
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outros ministérios é essa, então, a gente sempre [visa] nas 
evidências científicas e [visa], também, na saúde (MS).

Para a Coordenação-Geral da Política de Alimenta-
ção e Nutrição, uma divisão interna do ator governo, 
as evidências que tentam alterar o guia por parte da 
indústria são de baixa qualidade. No espaço em que 
as recomendações do guia são contestadas, há a per-
cepção sobre os diferentes tipos de argumento utili-
zados para sustentar as proposições. Há uma clara di-
visão de ponto de vista entre os atores que se reúnem 
para debater o dispositivo. Conforme apontado nos 
dados, o ator Ministério da Saúde, na figura da Coor-
denação-Geral da Política de Alimentação e Nutrição, 
precisa manter a posição de preocupação com a saú-
de pública em primeiro lugar, e o ator indústria dese-
ja amenizar as afirmações feitas no guia como parte 
de seus interesses. No centro dessa disputa estão as 
ideias — entendidas como conceitos, categorias ou 
modelos mentais que participam da construção de 
mercados (Nøjgaard & Bajde, 2020) — sobre o con-
ceito de ultraprocessados. Como visto, a alegação da 
classificação em ultraprocessado é um elemento que 
incomoda a indústria.

É tipo do marketing mesmo, dessa área, que é que mais 
argumentava. Por isso que os argumentos são tão ruins. 
[...] Querem vender o produto, mas estão conversando 
com pessoas que estão conversando sobre evidências. 
Parece que é uma coisa combinada, não sei. Porque são 
sempre as mesmas argumentações (MS).

3.3. As disputas pelo termo ultraprocessado

Além de contestar partes do guia em seu docu-
mento, a indústria aponta alguns cuidados com a pro-
dução dos artigos científicos para evitar o que chama 
explicitamente de fake news: 
•	 não usar o termo indústria de alimentos de forma 

generalizada; 
•	 não confundir um produto específico com a catego-

ria de alimento industrializado à qual ele pertence; 
•	 não usar os termos processado e industrializado 

como sinônimo de alimento ruim, pouco saudável, 
pouco nutritivo ou que contém muito açúcar, sal 
ou gordura; 

•	 equivocar-se ao avaliar a qualidade de um produto 
industrializado pela quantidade de ingredientes; 

•	 equivocar-se ao classificar a qualidade de um pro-
duto industrializado pelo seu grau de processa-
mento (Rego et al., 2018, p. 18).

Nesse ponto, as críticas fazem alusão ao guia ali-
mentar brasileiro. Em seguida, uma crítica à classifi-
cação NOVA é realizada:

A “classificação” NOVA é baseada em vários pressupostos 
que não encontram sustentação na ciência e tecnologia de 
alimentos, além de conflitar diretamente com as autorida-
des regulatórias que aprovam para consumo os alimentos 
industrializados contestados pela mesma. Vários de seus 
pressupostos contradizem princípios básicos da Ciência e 
Tecnologia (C&T) de alimentos, talvez por ignorância, por 
preconceito ou por ambos (Rego et al., 2018, p. 20).

Uma análise interessante aqui é que o trecho traz 
uma crítica com referência direta a uma área que com-
põe o estudo da alimentação, a ciência e tecnologia 
de alimentos, bastante voltada aos aspectos tecnoló-
gicos da produção alimentar, desconsiderando outros 
pontos de vista. Dessa forma, é possível vislumbrar 
diferentes perspectivas paradigmáticas acerca dos ali-
mentos ultraprocessados, variando conforme o ator 
que os maneja e o agenciamento, conforme conceito 
de Callon (2009), que esses produtos carregam. 

Assim, sob o ponto de vista da ciência e tecnologia 
de alimentos, as alegações estão corretas, contudo, 
para a saúde pública, elas não são capazes de alte-
rar as diretrizes alimentares para a promoção de uma 
alimentação saudável e adequada (Louzada et  al., 
2018). No documento da indústria, a argumentação 
das inconsistências na classificação NOVA é realizada 
por meio de cinco pontos (Rego et al., 2018): 
•	 Do ponto de vista técnico, não há classificação 

com base em graus de processamento, o que traz 
novamente uma perspectiva vinculada à ciência e 
tecnologia de alimentos. 

•	 Do ponto de vista estatístico, não há comprovação 
de que exista diferença significativa entre os conteú-
dos nutricionais de alimentos processados nos lares, 
restaurantes e indústrias. Para ilustrar esse ponto, 
o documento traz uma imagem (Figura 1) com ali-
mentos industrializados à base de carne dispostos 
em embalagens estrangeiras e nacionais bem elabo-
radas e com muitas referências à alimentação casei-
ra, de qualidade e com produtos in natura;
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•	 Do ponto de vista científico, não há comprovação 
de que os produtos de conveniência afetam de 
modo desfavorável a cultura, a vida social e o meio 
ambiente. Esse ponto é uma crítica direta ao mo-
mento em que o guia alimentar brasileiro aponta os 
efeitos dos alimentos ultraprocessados na cultura, 
na vida social e no meio ambiente, como a padroni-
zação dos alimentos e embalagens a nível mundial, 
as campanhas publicitárias agressivas, a promoção 
do desejo de consumir cada vez mais esse tipo de 
alimento, a diminuição do aprendizado relacionado 
ao ato de cozinhar, sentar-se à mesa e compartilhar 
refeições e aos impactos na sustentabilidade no 
planeta (Ministério da Saúde, 2014).

•	 Do ponto de vista científico e regulatório, a pre-
sença de ingredientes e aditivos alimentares indus-
triais não pode ser usada como critério para defi-
nir um alimento como inadequado para consumo, 
entretanto esse ponto é contestado pelos pesqui-
sadores, que afirmam a existência de evidências 
suficientes para relacionar o consumo de determi-
nados elementos a certos prejuízos na saúde;

•	 Do ponto de vista prático e estatístico, não há como 
estabelecer que o uso moderado de açúcar, sal e 
gorduras é recomendável para preparações culi-
nárias domésticas nem que, ao mesmo tempo, seu 
uso na indústria gera produtos que devam ser evi-

tados por conterem tais ingredientes em excesso. 
Em seguida, uma figura comparativa da inserção de 
açúcar nos processos de fabricação industrial e do-
méstico do iogurte é apresentada com a alegação 
de que apenas a adição de açúcar seria responsável 
pela diferença entre as classificações ultraprocessa-
do e minimamente processado entre eles. 

Todavia, ocorre o silenciamento (Clarke et al., 2018) 
acerca da quantidade de açúcar adicionado e do tipo 
de açúcar que se utiliza, focando apenas no aspecto 
processual da preparação alimentar. A quantidade ex-
cessiva e o consequente consumo elevado de sódio ou 
de gorduras de origem animal refletem uma das prin-
cipais preocupações do guia alimentar brasileiro, por 
estarem associados às doenças cardiovasculares.

O conceito de ultraprocessados advindo da clas-
sificação NOVA, como mencionado anteriormente, é 
central em todos esses debates. A indústria posicio-
na-se de maneira contrária à utilização do conceito 
de ultraprocessado e faz as seguintes alegações — 
apesar de longo, o trecho é importante por trazer um 
claro posicionamento da indústria:

Todo esse alarde em torno da “classificação” NOVA ig-
nora o fato de haver ou não uma verificação empíri-
ca da sua funcionalidade para a escolha de alimentos 
mais saudáveis e nutritivos. Porém, uma breve análise 
dos produtos comercializados em supermercados pode 
demonstrar que o conceito de “alimento ultraproces-
sado” não consegue cumprir com a finalidade para a 
qual foi idealizado, ou seja, identificar alimentos apro-
priados para consumo, uma vez que um consumidor 
tente selecionar produtos comparando-os produtos 
com base nas características apontadas pela NOVA. [...] 
A dificuldade de identificar alimentos “ultraprocessa-
dos” na prática, uma vez que a “classificação” NOVA é 
genérica e condena categorias e não tipos específicos 
de alimentos. Se uma pessoa for a um supermercado 
e tentar conferir os produtos específicos, apontados 
como “ultraprocessados”, com base nas características 
usadas pela “classificação” NOVA, terá a surpresa de 
constatar que há muito pouca aderência destes pro-
dutos com a maioria destas características (Rego et al., 
2018, p. 30).

Os principais argumentos do trecho revelam que o 
guia não consegue cumprir sua finalidade, que o con-

Figura 1. Exemplos de refeições variadas com dife-
rentes tipos de carne.
Fonte: Rego et al. (2018, p. 23).
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sumidor demonstrará surpresa ao constatar pouca 
aderência do guia com a realidade e que o guia torna 
a compra confusa. Todavia, estudos apontam que o 
discurso técnico das embalagens não cumpre a fina-
lidade de auxiliar o consumidor a entender o que está 
comprando; que o consumidor pouco entende e do-
mina as informações sobre os produtos alimentares 
industrializados, situação que o guia tenta amenizar; e, 
ao dominar pouco, o consumidor sente-se confuso du-
rante o processo de compra e consumo (Scrinis, 2021), 
deixando que a decisão de compra seja previamente 
calculada pela indústria, algo que o guia tenta mitigar. 

Ao fundamentar a argumentação utilizada, o do-
cumento da indústria apresenta alguns produtos in-
dustrializados, ou que são enquadrados como ultra-
processados pela classificação NOVA, que utilizam 
poucos ingredientes em sua produção — todos eles 
são batatas fritas armazenadas em pacotes —, con-
tudo alguns temas permanecem silenciados (Clarke 
et al., 2018) na figura, como o tamanho das porções 

utilizadas e o consumo total diário de nutrientes e 
não nutrientes dos indivíduos. Ao utilizar o termo 
consumo total diário de nutrientes e não nutrientes, 
essa análise refere-se ao conjunto de macro e de mi-
cronutrientes consumidos ao longo de todo o dia de 
um indivíduo e aos diversos elementos adicionados 
aos produtos em seu processo de produção, mas que 
não são nutrientes, como os aditivos alimentares. 

A tabela nutricional das batatas fritas (mencionadas 
anteriormente), por exemplo, apresenta o consumo 
dos produtos por porção. O consumo de uma porção, 
que é o mesmo que um pacote para dois dos produtos 
demonstrados, representa o consumo de cerca de mais 
de 10% das calorias diárias médias para um adulto e de 
15% para uma criança, baseando-se na referência de 
1.600 calorias diárias para as crianças e 2.000 para um 
adulto (Organização Pan-Americana da Saúde, 2021). 
Como fim, as batatas fritas industrializadas (Figura 2) 
são utilizadas (no documento da indústria) para rebater 
alguns dos argumentos do guia, como, por exemplo: 

Figura 2. Apresentação de produtos defendidos como não ultraprocessados pela indústria.
Fonte: Rego et al. (2018, p. 31).
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•	 Quanto à presença de alimentos in natura, todas 
as características se verificam falsas. Trata-se de 
uma tentativa de contrapor o guia demonstrando 
que os alimentos industrializados podem utilizar 
a mesma qualidade das batatas in natura, por 
exemplo, entretanto a argumentação não gera 
evidência capaz de contradizer o guia;

•	 Quanto à presença de ingredientes de uso industrial, 
algumas características são falsas, outras depen-
dem de como o produto é feito pelos vários fabri-
cantes. Aqui, existe a preocupação em afirmar que 
os processos industriais são seguros e não interfe-
rem na qualidade dos produtos. A recomendação 
do guia se assenta na diminuição do consumo de 
alimentos ultraprocessados por entender que esses 
alimentos trazem, de maneira geral, um maior vo-
lume de calorias, sal, açúcar e gordura ao longo do 
dia. Dessa forma, o guia reafirma o seu compromis-
so com a alimentação de maneira ampla;

•	 Quanto à capacidade dos aditivos de tornarem 
o produto extremamente atraente, todas as ca-
racterísticas se verificam falsas. Na explicação, o 
documento da indústria argumenta que os aditi-
vos são regulamentados pela Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (Anvisa) e que não existe um 
aditivo que seja capaz de viciar os consumidores. 
Um ponto silenciado (Clarke et al., 2018) no docu-
mento é a ausência de transparência na quanti-
dade de substâncias não alimentares adicionadas 
aos produtos. O guia traz essa preocupação com o 
todo, com o resultado do consumo de alimentos. 
Olhar o alimento separadamente é imputar um 
olhar reducionista da alimentação (Scrinis, 2021);

•	 Quanto ao número de ingredientes, todas as ca-
racterísticas se verificam falsas. Trata-se de uma 
crítica à afirmação do guia de que os alimentos 
que têm uma longa lista de ingredientes normal-
mente são ultraprocessados e devem ser evitados; 

•	 Quanto aos nomes dos ingredientes, a característi-
ca verifica-se falsa. A figura traz produtos com no-
mes familiares aos consumidores em sua compo-
sição para argumentar que a presença de nomes 
de difícil compreensão não é uma característica 
dos produtos ultraprocessados;

•	 Quanto à adição de ar ou água, a característica 
verifica-se falsa. Novamente, produtos sem a adi-
ção de elementos conhecidos ou desconhecidos 
são apresentados; 

•	 Quanto ao valor nutricional, uma das característi-
cas pode ser considerada verdadeira, outras depen-
dem de como o produto é feito pelos vários fabri-
cantes, e outras se verificam falsas. Nesse ponto, o 
documento reconhece a existência de uma elevada 
quantidade de calorias nos produtos, mas lembra 
que eles também são elevados em calorias se forem 
feitos em casa. Também afirma a existência de pro-
dutos reduzidos em diversos elementos. Mais uma 
vez, ocorre a presença de uma narrativa que pro-
mulga o nivelamento entre as práticas industriais 
e domésticas, já que elas tenderiam a produzir os 
mesmos resultados em termos nutricionais. 

Dessa forma, as alegações nutricionais da indús-
tria são válidas, mas consideram uma situação mui-
to enquadrada, conforme conceito de Callon (1997; 
1998b), a do alimento em si. O transbordamento 
(Araujo, 2007; Çalişkan & Callon, 2010; Callon, 1997; 
1998b; Oliveira, 2013) da visão do alimento é uma 
característica declarada no guia alimentar brasileiro, 
que busca reconectar a alimentação aos aspectos so-
ciais mais amplos (Ministério da Saúde, 2014). 

A própria concepção da caracterização do alimen-
to como industrializado representa uma visão redu-
cionista, baseada nos princípios do paradigma da 
ciência e tecnologia de alimentos, normalmente fo-
cada nos aspectos processuais da industrialização de 
alimentos. Isso não é um problema; trata-se de uma 
indústria importante para o país quando se pensa nos 
aspectos econômicos (Rego et al., 2018).

A argumentação baseada no paradigma da ciência 
e tecnologia de alimentos utilizada no documento da 
indústria não objetiva atuar sobre a promoção da saúde 
pública nem sobre os aspectos comportamentais dos 
consumidores, já que estes são muitas vezes influencia-
dos pelas práticas de marketing (Santana et al., 2020).

No que se refere às práticas de marketing e publici-
dade, os produtos utilizados para a argumentação têm 
uma série de alegações, como “40% menos gordura”, 
“sem sal” ou “sal marinho”. O documento da indústria 
posiciona-se quanto ao uso da comunicação de manei-
ra contraditória, já que afirma que não se tem registro 
da associação de saudabilidade com os alimentos que 
ilustram esse debate. As três frases resgatadas da parte 
frontal das embalagens são indícios típicos de alega-
ções pertencentes ao discurso de saudabilidade, utili-
zado como prática que auxilia no cálculo de valor. 



11
A disputa pelo domínio discursivo dos alimentos ultraprocessados  

sob a perspectiva dos estudos de mercado construtivistas

Internext | São Paulo, e832, 2026

Ao que parece, o documento da indústria asso-
cia o uso do discurso da saudabilidade a aquele que 
menciona a presença de nutrientes capazes de con-
ferir uma áurea saudável ao produto, como as fibras, 
proteínas ou potássio, contudo o discurso da sauda-
bilidade deve ser entendido como aquele capaz de 
provocar o aumento da sensação de saúde associada 
ao alimento, independentemente da menção direta a 
algum nutriente (Ricci et al., 2020).  

Para que os discursos presentes nessa arena se-
jam visualizados, o esquema posicional é apresentado 
(Clarke, 2003; 2005) na Figura 3. Na análise situacio-
nal, os esquemas posicionais expõem as principais po-
sições adotadas e não adotadas nos dados discursivos 
encontrados na situação em relação a eixos específicos 
de preocupação e controvérsia. Significativamente, os 
esquemas posicionais não são articulados com pesso-
as ou grupos, mas buscam representar toda a gama de 
posições discursivas sobre questões particulares, per-
mitindo demonstrar a articulação de várias posições 
adotadas, bem como posições contraditórias mantidas 
por indivíduos e coletividades (Clarke et al., 2018).

Assentados em quatro temáticas, os discursos po-
dem ser separados em dois, o discurso da nutrição e o 
discurso da tecnologia. O discurso da nutrição, profe-
rido pelas pesquisadoras da área da saúde e pelo Mi-

nistério da Saúde, confere maior atenção aos aspec-
tos de formação de políticas públicas, funcionando 
como apoio para a sua construção; aos cuidados ge-
neralizados com a saúde, o que envolve as dimensões 
sociais, culturais, epidemiológicas, nutricionais e de 
segurança alimentar — relacionada à disponibilidade 
de alimentos —, entre outros assuntos discutidos sob 
o âmbito do Sistema Único de Saúde; à qualidade da 
alimentação, o que abarca elementos como armaze-
nagem e manipulação dos alimentos e atenção ao 
grau de processamento deles. Isso não significa que 
esse discurso deixe de considerar os outros elemen-
tos da figura, mas atravessa-os com menor intensida-
de, o que demonstra onde deseja se manter ancora-
do. De maneira geral, os elementos formadores do 
discurso incluem preocupações mais acentuadas na 
seguinte ordem: saúde, políticas públicas (acesso, por 
exemplo), qualidade do alimento e processamento. 

O discurso da tecnologia, proferido pelos docu-
mentos representativos da indústria alimentícia, con-
fere especial atenção aos aspectos tecnológicos do 
processamento, desenvolvimento e inovação relacio-
nados aos alimentos; à segurança alimentar voltada 
à diminuição de intoxicações e outras enfermidades 
causadas pelas más condições de higiene; e à saúde, 
uma dimensão estreitamente conectada à inovação, 
no sentido de oferecer alimentos que otimizem e 
aprimorem as funções físicas. O discurso da tecnolo-
gia prioriza o debate acerca do processamento, se-
guido pela qualidade do alimento e, de longe, pela 
saúde. Não há menção a políticas públicas.

Os espaços que os discursos ocupam em cada uma 
das dimensões refletem a tentativa de demonstrar o 
nível de participação de cada um deles sobre a forma-
ção dos discursos incluídos nos documentos e entrevis-
tas analisados, mesmo que ainda estejam falando so-
bre o mesmo tema — os alimentos ultraprocessados. 

Observa-se que os diferentes discursos identi-
ficados mobilizam elementos materiais, técnicos e 
simbólicos para performar o valor dos alimentos. 
Em  linha com Callon e Muniesa (2005), percebe-se 
que o valor dos produtos não é intrínseco, mas cal-
culado com base em dispositivos sociotécnicos que 
equipam a agência dos atores, como o discurso acer-
ca dos alimentos ultraprocessados. Na análise, o uso 
da classificação NOVA pelo Ministério da Saúde, por 
exemplo, constitui um mecanismo de cálculo de valor 
ancorado em evidências epidemiológicas e práticas 

Figura 3. Arena posicional dos discursos relaciona-
dos aos ultraprocessados.
Fonte: Elaboração dos autores (2022).
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normativas de proteção à saúde pública. Em contras-
te, a indústria tenta deslegitimar essa base de cálculo 
ao defender uma valoração centrada em parâmetros 
físico-químicos e tecnológicos, nos quais o processa-
mento não implicaria, por si só, prejuízo nutricional.

Essa disputa evidencia que o valor do alimento — se 
é saudável, mais ou menos processado, seguro ou ade-
quado ao consumo — não está previamente dado, mas 
é performado em arenas discursivas nas quais diferen-
tes formas de calcular são apresentadas como legítimas. 
Assim, os agentes disputam não apenas a classificação 
dos produtos em ultraprocessados ou não, mas os pró-
prios critérios que devem ser utilizados para compor o 
cálculo de valor, o que revela a natureza contingente, 
relacional e assimétrica da valoração no mercado ali-
mentar no que se refere ao termo ultraprocessado.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Grande parte do estilo de vida alimentar das so-
ciedades contemporâneas vem evoluindo para um 
maior nível de consumo de alimentos ultraprocessa-
dos, mercado dominado por indústrias alimentares, 
com destaque para as de grande porte transacionais. 
A relação das indústrias alimentícias de ultraproces-
sados e a sociedade é mediada pelo mercado. O fruto 
dessa relação envolve conflitos, como a definição e o 
uso do termo ultraprocessado, o que pode confundir 
o consumidor (Nestle, 2019).

Nesse cenário, é possível observar que grandes 
players do mercado da alimentação são responsáveis 
pela maior parte da produção e venda de alimentos 
com alta capacidade obesogênica. Por isso, tais empre-
sas vêm sendo criticadas por diferentes profissionais 
que destacam a importância da preservação dos consu-
midores de práticas nocivas que circulam nesse merca-
do (Baker et al., 2005). Afinal, adotar uma alimentação 
saudável não é meramente questão de escolha indivi-
dual; o ambiente no qual o indivíduo está inserido apre-
senta importante influência nos hábitos alimentares 
desde a infância (CONSEA, 2014; Swinburn et al., 2019).

Os discursos que circulam, como elementos que 
afetam as práticas de representação do mercado (Ça-
lişkan & Callon, 2010), são alvo de constante contes-
tação, como observado em relação ao termo ultrapro-
cessado. Nessa ótica, a disputa pelo domínio do termo 
ultraprocessado foi representada na arena posicional 
e é alvo de disputas dados os conflitos, as desigualda-

des, como o equipamento agencial de cada ator, e as 
lutas por poder em prol de dominá-lo. Essa arena é 
marcada pelos conflitos que envolvem o ator que con-
segue manter maior controle sobre o uso do discurso 
do termo ultraprocessado. Na perspectiva do consu-
midor, é possível conceber que essa arena envolve o 
que ele ouvirá ou lerá antes e ao longo da sua compra, 
suas percepções, significados e expectativas a respei-
to dos produtos existentes. Em adição ao complexo 
cenário, é esperado que nenhum ator empresarial de-
seje que seu produto seja associado a uma percepção 
negativa de qualquer espécie ou que seus processos 
operacionais ou matérias-primas sejam. 

Para o consumidor, restaria a dúvida, a inseguran-
ça e a instabilidade que esses conflitos acabam provo-
cando nas informações disponíveis. Para o governo, 
a regulamentação ou mesmo a criação de políticas 
públicas são temas sensíveis e polêmicos, objetos de 
outras arenas de disputa em que os atores tentam 
defender os seus interesses, especialmente a indús-
tria. As principais armas utilizadas nessas arenas são 
a argumentação e as evidências científicas, já que 
boa parte da resistência de um ator é mensurada por 
meio da qualidade delas. Consequentemente, parte 
do equipamento agencial recebido pelo consumidor 
é pré-calculado por atores que têm interesses espe-
cíficos no funcionamento do mercado, o que dese-
quilibra as relações nele contidas. Como resultado, as 
práticas de mercado, o que inclui as disputas discursi-
vas, são capazes de elevar os prejuízos ao consumidor 
no que se refere ao seu conhecimento, o que pode 
contribuir para aumentar o estado de insegurança ali-
mentar e nutricional em vários cenários e sentidos. 

É possível verificar que as agências calculadoras 
dos atores com maior poder, carregadas de conheci-
mento, habilidades, técnicas, capacidade financeira e 
política, são capazes de afetar a agência do consumi-
dor conforme seus interesses, tornando-o dependen-
te do domínio delas e de seu pré-cálculo para atuarem 
no mercado. Ao atuarem dessa forma, os atores mais 
poderosos são capazes de evocar as respostas dese-
jadas dos consumidores por meio de suas práticas de 
mercado. Assim, elas contribuiriam para desequilibrar 
as relações de poder, especialmente por meio da ma-
nipulação da informação e das práticas a ela vincula-
das, como os diferentes tipos de comunicação. 

Algumas contribuições adicionais residem na pers-
pectiva de demonstrar como os mercados não são da-
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dos, mas continuamente construídos por atores diver-
sos (nutricionistas, governo, indústria, por exemplo), 
por meio de práticas sociotécnicas, conforme proposto 
por Çalışkan e Callon (2010). A análise evidencia que 
a prática de representação ocorre quando atores ten-
tam definir o que é um alimento ultraprocessado (por 
exemplo, NOVA, discurso da indústria, guia alimentar). 
A prática normativa aparece nas tentativas de moldar 
o que deveria ser considerado saudável, adequado e 
aceitável no mercado alimentar. Por sua vez, a práti-
ca de transação é vista nos argumentos sobre venda, 
rotulagem, alegações de saudabilidade e decisões de 
consumo. O estudo mostra como essas três práticas se 
conectam e se traduzem umas nas outras (tradução/
translação), performando o mercado.

Além disso, o artigo trata o termo ultraprocessa-
do como um dispositivo sociotécnico performativo 
(Çalışkan & Callon, 2010) que afeta diretamente a for-
mação de juízos de valor, o comportamento do con-
sumidor e a organização do mercado. Com base em 
Callon e Muniesa (2005), o estudo mostra que atores 
como governo e indústria têm agência calculadora 
ampliada — equipada com poder, conhecimento téc-
nico e dispositivos discursivos — capaz de influenciar 
os consumidores, que, por sua vez, têm uma agên-
cia limitada e dependente dos discursos dominantes. 
O estudo reforça que a disputa discursiva dificulta o en-
tendimento do consumidor e, portanto, aumenta seus 
prejuízos, como discutido por Adkins e Ozanne (2005) 
e Shultz e Holbrook (2009). O prejuízo dá-se porque o 
consumidor atua em um mercado moldado por prá-
ticas conflitantes, assimétricas e muitas vezes opacas.

Isto posto, é possível considerar algumas possibi-
lidades de estudo futuro, já que este trabalho contri-
buiu com uma visão parcial do tema, em consonância 
com a abordagem metodológica. Ainda que os estudos 
que contemplem os efeitos da má alimentação sejam 
mais frequentes na área da saúde, eles podem se tor-
nar mais presentes na administração, já que se trata de 
uma área que fundamenta decisões gerenciais que afe-
tam o mercado e a gestão pública. Entender os efeitos 
das práticas, as mudanças necessárias, a aproximação 
do mercado com um maior comprometimento com a 
saúde pública e os interesses sociais e ter um olhar di-
ferenciado para o consumidor como indivíduo cidadão 
podem fazer a diferença. Estudos de cunho quantita-
tivo e qualitativo podem ser realizados levando-se em 
consideração a perspectiva do consumidor, o que pode 

ajudar a compreender o fenômeno de maneira mais 
profunda e complexa, bem como suas consequências 
para a sociedade. Além disso, outros atores podem ser 
considerados, como Instituto Brasileiro de Defesa do 
Consumidor, a Sociedade Brasileira de Alimentação e 
Nutrição, a Organização Pan-Americana da Saúde, a 
Organização Mundial da Saúde, a Organização das Na-
ções Unidas para Alimentação e Agricultura, a Anvisa e 
o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.
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